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Resumo da reunião realizada em 30 de abril de 2015
A reunião da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), realizada em 30 de abril de 2015, foi presidida pelo Embaixador Stephen C. Vasciannie, Presidente da Comissão e Representante Permanente da Jamaica. 
O quórum regulamentar ficou estabelecido com a presença dos representantes da Argentina, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Dominica, El Salvador, Guatemala, Honduras, Jamaica, México, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.
A gravação em áudio da sessão encontra-se disponível no seguinte link: 
http://scm.oas.org/Audios/2015/CP_CAJP_3306_04-30-2015.MP3 
1. Aprovação da ordem do dia 
O Presidente da Comissão submeteu à consideração da sala a ordem do dia, a qual foi aprovada sem modificações (documento CP/CAJP-3306/15).
2. Consideração dos relatórios anuais à Assembleia Geral [AG/RES. 2849 (XLIV-O/14)]: Relatório Anual do Centro de Estudos da Justiça das Américas

O Diretor Executivo do CEJA, Senhor Jaime Arellano, mencionou, no Relatório Anual do Centro apresentado à CAJP, que várias atividades foram realizadas em 2014, entre as quais o oferecimento de apoio técnico ao Ministério da Justiça do Chile para a elaboração de um projeto de reinserção social das pessoas privadas de liberdade, além da assessoria para o fortalecimento institucional do sistema judicial do Chile. Em 2014, o CEJA elaborou um estudo, que seria publicado em breve, sobre a aplicação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos na região. A pesquisa abordou a doutrina de controle da convencionalidade, entre outros temas. 

Nessa mesma linha, o CEJA realizou um estudo e uma avaliação sobre a implementação do sistema penal acusatório no Panamá e outras jurisdições, avaliando também o novo modelo de gestão fiscal do Ministério Público da Guatemala. O CEJA pesquisou a estrutura normativa processual dos sistemas de justiça penal da América Latina e do Caribe. 
Além disso, o CEJA ofereceu diversas atividades de capacitação sobre sistema penal e Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos, litígio penal oral, gênero na justiça penal e firmou convênios de cooperação com universidades, centros de pesquisa, magistraturas, colégios de advogados, entre outras instituições. O CEJA também ampliou sua biblioteca digital e divulgou suas atividades nas redes de mídia social.

Os Estados membros agradeceram o relatório do CEJA, bem como suas contribuições a vários países do Hemisfério. 

O Relatório Anual do Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) à Assembleia Geral encontra-se no link a seguir:
· CP/doc.5104/15.
3. Acompanhamento dos mandatos emanados da resolução AG/RES. 2852 (XLIV-O/14), “Promoção do Direito Internacional”. Relatório Anual do  Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional
O Diretor do Departamento de Direito Internacional (DDI), Senhor Dante Negro, apresentou à CAJP o Relatório Anual do Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional, mediante o qual informou que 33 mandatos específicos para o DDI emanaram da Assembleia Geral de 2014. O Diretor explicou que além das atividades tradicionais do DDI, como o Curso Anual de Direito Internacional no Rio de Janeiro, o Departamento está trabalhando atualmente nos seguintes temas:  proteção de dados pessoais, arbitragem, garantias mobiliárias, acesso à informação pública, Direito Internacional Privado, racismo e discriminação, povos indígenas, afrodescendentes, apatridia, refugiados, defensoria pública e acesso à justiça, Direito Internacional Humanitário, Tribunal Penal Internacional e idosos, entre outros.  O DDI incorporou a perspectiva de gênero em todos os seus projetos e atividades e criou uma rede de contatos com mais de 2 mil pessoas, incluindo acadêmicos, peritos e pessoal das missões permanentes, o que possibilitou uma melhor divulgação do trabalho do DDI e a ampla participação de diversos setores nessas atividades. 
O Relatório Anual do Programa Interamericana de Desenvolvimento do Direito Internacional pode ser encontrado no link a seguir: 
· CP/CAJP/INF-259/15
4. Relatório do Grupo de Trabalho sobre Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos [AG/RES. 2825 (XLIV-O/14)]

O Representante Suplente do Panamá e Presidente do Grupo de Trabalho para a Convenção Interamericana de Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos apresentou seu relatório sobre as negociações do projeto de convenção e destacou as atividades do Grupo de Trabalho. Naquela data poucos artigos ainda permaneciam abertos para negociação. O Presidente da CAJP tomou nota do relatório e pediu que o Grupo de Trabalho concluísse as negociações dos artigos pendentes e que, uma vez terminada, o tema voltasse a ser considerado na CAJP.
5. Consideração da criação de um Grupo de Trabalho sobre a Década Internacional dos Afrodescendentes

A Delegação da Colômbia propôs à sala a criação de um Grupo de Trabalho, que seria responsável pela preparação de um plano de ação para a Década Internacional dos Afrodescendentes, estudando, dessa maneira, ações concretas para ajudar esses grupos em situação de vulnerabilidade. Algumas delegações mencionaram seu interesse na iniciativa, solicitando um tempo para as consultas com as capitais e o exame dos detalhes da proposta.  Algumas delegações mencionaram que naquele momento estavam sendo realizadas atividades semelhantes no âmbito de outros mecanismos internacionais e chamaram a atenção para as implicações orçamentárias da execução desse iniciativa para a Organização. Por esse motivo, o Presidente da CAJP tomou nota dos comentários das delegações e solicitou à Delegação da Colômbia que registrasse as propostas em um documento para que se considerasse novamente o tema em uma futura reunião da CAJP.
6. Procedimentos para a apresentação e negociação na CAJP dos projetos de resolução a serem submetidos à consideração da Assembleia Geral

Com relação aos projetos de resolução que seriam conhecidos na sessão da Assembleia Geral vindoura, o Presidente da CAJP mencionou que o tema orientador daquele período ordinário de sessões seria "Presente e futuro da OEA" e sugeriu à Comissão que, no tocante aos procedimentos para a apresentação e negociação na CAJP dos projetos de resolução a serem submetidos à consideração da Assembleia Geral, fossem seguidas as instruções do Conselho Permanente.
7. Outros assuntos

A Delegação da Venezuela solicitou a incorporação do trecho "sociedade civil e outros atores sociais" na página 3 e 4 do anteprojeto de Programa Interamericana sobre o Acesso à Informação Pública apresentado na última sessão da CAJP. 
Levantou-se a sessão às 18h30.
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